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1.

2.

3.

IV — formulário cadastral do representante legal, dos controladores, dos detentores 
de participação qualificada, dos beneficiários finais e dos administradores (pessoas 
naturais)

Os formulários apresentados abrangem todas as pessoas naturais de que trata o inciso IV 
do caput do art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante do 
Anexo IV. As pessoas naturais estão descritas no item II. 

V — formulário cadastral das instituições financeiras e de pagamento

Os formulários apresentados seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024. Foram elencadas as seguintes instituições que prestarão serviços 
financeiros à pessoa jurídica requerente: (FIF145, FIF146, FIF147, FIF148)

EFÍ S.A – INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO CNPJ: 09.089.356/0001-18

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A CNPJ: 21.332.862/0001-91

A55 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (CNPJ 48.756.121/0001-94)

A requerente não apresentou cadastro de instituição financeira com capacidade apara 
acesso ao sistema SELIC para constituição da reserva financeira.

Para atendimento do art. 9º da Portaria MF/SPA nº 827, de 21 de maio de 2024, em 
especial quanto à reserva financeira, cabe elucidar que se trata, em concreto, de custódia 
de títulos públicos em nome da requerente. Essa reserva somente pode ser constituída por 
meio de instituições do sistema financeiro participantes do Sistema Selic.

Para a finalidade da regulação de apostas somente os bancos, caixas econômicas,
sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários e sociedades distribuidoras de
títulos e valores mobiliários detêm a capacidade operacional para a constituição da
reserva financeira referida na Portaria MF/SPA nº 827/2024. Por meio dessas instituições
é que ocorre a aquisição dos títulos para a composição da reserva.

Assim, considerou-se oportuno solicitar à requerente que apresente o cadastro de
instituição financeira até o cumprimento do disposta na Portaria Interministerial nº MF
/MESP/AGU nº 28/2024, uma vez que a constituição da reserva financeira somente é
exigível na fase de pagamento da outorga, nos termos do art. 14 da Portaria MF/SPA nº
827, de 21 de maio de 2024.

VI — declaração de observância às regras gerais relativas às transações de 
pagamento 

Os formulários apresentados abrangem todas as instituições elencadas no item V acima e 
seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

VII — certidões emitidas pelo Banco Central do Brasil

As certidões apresentadas atestam que, na data de protocolo do requerimento de 
autorização, todas as instituições elencadas no item V, estavamautorizadas e em atividade 
e não submetida a intervenção, administração especial temporária ou liquidação 
extrajudicial pelo Banco Central do Brasil, nos segmentos “instituição financeira” ou 
“instituição de pagamento”.  (CIF152, CIF153, CIF154)

VIII — contrato social ou estatuto
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 Foram apresentados os documentos “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA CONTRATO 
SOCIAL BB GAMING LTDA” e “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1a 
ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA BB GAMING LTDA CNPJ: ” ,57.522.731/0001-14 (CS0013 e CS0125)
onde consta o OBJETO SOCIAL:

“Cláusula 5• - A Sociedade tem por objeto social a exploração de loteria apostas de 
quota fixa, nos termos da Lei no 13.756/2018, da Lei no 14.790/2023, e do art. 80, S50, 
da Portaria SPA/MF no 827/2024, utilizando o código CNAE no 9200-3/99 
(Classificação Nacional de Atividades Econômicas)”.

IX — Ato societário que deliberou a eleição ou nomeação dos administradores

A “ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE NOMEAÇÃO DF DIRETORES DA BB 
GAMING LTDA., CNPJ: 57.522.731/0001-14, NIRE: 35265087634”, de 8 de outubro de 
2024 e de 28 de março ’de 2025 apresenta os diretores nomeados e seus termos de posse (
ATO124 e ATO157).

X — Ato de outorga de poderes ao representante legal da pessoa jurídica requerente

Consta do Contrato Social de constituição da sociedade empresária, devidamente 
aprovado pela Instrução Normativa de nº 2.119, de 6 de dezembro de 2022, e registrado 
junto à Junta Comercial do Estado de São Paulo, cláusula 7ª, de 02/10/2024 (CSO013) e 
do “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1a ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA BB GAMING LTDA CNPJ: 57.522.731

” (CSO125)./0001-14

XI — Comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização (Anexo I) coincide com 
o informado no Contrato Social, e com o endereço do comprovante de Inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ. Foi apresentado ainda Conta de energia 
elétrica (END166), com e endereço “BB GAMING LTDA , AV NACOES UNIDAS 
DAS 12399 CJ 127 A - CIDADE MONCOES”.

XII — cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em 
situação cadastral ativa, tendo registrado como atividade econômica principal o CNAE 
9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e apostas não especificados anteriormente" 
(CJP019).

XIII — organograma interno da pessoa jurídica requerente

O documento apresentado mostra e descreve as principais competências de cada área e 
faz referência ao componente de ouvidoria e ao canal específico para atendimento às 
demandas de órgãos públicos, em observância ao inciso V do art. 7º e ao art. 37 da Lei nº 
14.790, de 2023. (ORG167)

XIV — estrutura organizacional do grupo econômico

O organograma apresentado permite visualizar as diversas instâncias da cadeia de 
participação societária da pessoa jurídica requerente. As informações constantes da 
estrutura organizacional coincidem com as descritas no item II (EGE168) 
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CONCLUSÃO

A análise técnica da documentação que acompanha o requerimento de autorização, 
apresentado pela requerente anteriormente qualificada permite concluir que os 
requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos,
relativos à habilitação jurídica da pessoa jurídica requerente. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam 
utilizadas como subsídio às demais manifestações da Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda, inclusive para atendimento ao § 1º do art. 3º da Portaria 
Interministerial MF/MESP/AGU nº 28, de 22 de maio de 2024. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 13 de junho de 2025

PARECER Nº / /0810/2025 SIGAP MF

Nos termos a Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), este
documento contém dados pessoais, ou informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados. 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0210/2024, apresentado pela BB GAMING
LTDA, Sociedade Empresária Limitada, CNPJ: 57.522.731/0001-14, para atuar como
agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da
modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº
13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na
Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela BB GAMING LTDA é acompanhado de documentos que
pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii)
idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação técnica. 

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – no caso da pessoa jurídica requerente: 

a) declaração de reputação ilibada: 

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

b) certidão negativa correcional, emitida pela CGU: 

A Certidão Negativa apresentada certifica que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, não constavam registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ da
pessoa jurídica requerente, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União. 

c) certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU: 

A Certidão Negativa apresentada, emitida pelo Tribunal de Contas da União, certifica
que, na data de protocolo do requerimento de autorização, a pessoa jurídica requerente nã
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 31 de julho de 2025

PARECER Nº / /0859/2025 SIGAP MF

Processo SIGAP Nº 0210/2024

Trata-se do Requerimento de Autorização nº , apresentado pela  0210/2024 BB GAMING
 para atuar como agente operador de apostas noLTDA., CNPJ 57.522.731/0001-14,

território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica de apostas de
quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de
2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21
de maio de 2024.

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado é acompanhado de documentos que pretendem comprovar a: i)
habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii) idoneidade; iv) qualificação
econômico-financeira; e v) qualificação técnica.

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA.

O presente Parecer vem complementar o , emPARECER Nº 0601/2025/SIGAP/MF
atenção à notificação de 13/06/2025 e respectiva resposta e tem por objetivo avaliar o
cumprimento dos requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que
condiciona o reconhecimento da habilitação jurídica da pessoa jurídica requerente.

Na notificação referida, a Requerente previamente qualificado foi informada do que se
segue:

“Os requisitos constantes do art. 8º, V, VI e VII, da Portaria MF/SPA nº 827,
de 21 de maio de 2024, permanecem pendentes, uma vez que não foi
apresentado o formulário cadastral e a respectiva certidão de regularidade das
instituições financeiras que prestarão serviços à requerente.

(…)

Caso a pendência não seja sanada até a conclusão do trâmite do processo no
Mesp, cuja duração máxima é de 45 dias, não será possível notificar a
requerente para pagamento e comprovação dos requisitos constantes do art.
14 da Portaria SPA/MF nº 827/2024, o que poderá acarretar inclusive o
indeferimento do Processo.”

Em 25/06/2025 foram apresentados os documentos referentes ao formulário cadastral -
Anexo V (FIF259), a declaração de transações de pagamento - Anexo V (DIF260) e a
respectiva certidão emitida pelo Banco Central do Brasil (CIF261) para a instituição:

Denominação social:
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Os documentos apresentados atestam que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, a instituição elencada estava autorizada e em atividade e não submetida a
intervenção, administração especial temporária ou liquidação extrajudicial pelo Banco
Central do Brasil, nos segmentos “instituição financeira” ou “instituição de pagamento”.

A instituição foi adicionada ao rol de instituições já apresentadas no parecer referidos, a
saber:

EFÍ S.A – INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO CNPJ: ;09.089.356/0001-18

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A CNPJ: ; e21.332.862/0001-91

A55 SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. (CNPJ .48.756.121/0001-94)

Conclusão

A análise técnica da documentação encaminhada pela requerente permite concluir que os
requisitos exigidos no art. 8 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos,
relativos à habilitação jurídica da pessoa jurídica anteriormente qualificada, restando
ainda pendente a demonstração de atendimento dos requisitos referidos no art. 14 da
Portaria cuja comprovação se faculta em momento posterior. A presente análise técnica
foi realizada com base na documentação apresentada pela própria pessoa jurídica
requerente no SIGAP nos limites dos requisitos previstos nos incisos do art. 8 da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024.

Diante do exposto, sugere-se, que as conclusões do presente expediente, sem caráter
vinculante, sejam utilizadas em conjunto com PARECER Nº 0601/2025/SIGAP/MF

, sem prejuízo de outras diligências ou reavaliações julgadas(PHJ255), de 13/06/2025
necessárias pela autoridade competente, entre os subsídios para parecer final da Secretaria
de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda.



Página 1 de 5

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 23 de setembro de 2025

PARECER Nº / /0952/2025 SIGAP MF

Processo SIGAP Nº 0210/2024

PARECER TÉCNICO DE DOCUMENTOS RELATIVOS AO ART. 14, INCISO 
III — 2ª Parte, ORIGEM DOS RECURSOS — DA PORTARIA SPA/MF nº 827/2024 

Este documento contém informações protegidas pelo sigilo bancário e fiscal e
informações protegidas pela Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD)
e é destinado exclusivamente às partes autorizadas. É proibida qualquer divulgação,
reprodução ou uso não autorizado das informações aqui contidas, sob pena de
responsabilidade legal. 

Trata-se de análise do Requerimento de Autorização 0210/2024nº , apresentado pela BB
GAMING LTDA, CNPJ: 57.522.731/0001-14, para atuar como agente operador de
apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica de
apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14 

A pessoa jurídica requerente foi notificada a apresentar, nos termos do art. 14 da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes, no prazo de até trinta dias, contado
da data de notificação para pagamento: 

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16; 

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11; 

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10; 

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que
trata o inciso V do caput do art. 11; 

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e 



Página 2 de 5

1.

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AO REQUISITO DO ART. 14,

INCISO III, 2  PARTE — Origem lícita dos recursosa  

O presente Parecer Técnico visa - nos limites da competência prevista na alínea “c” do
inciso I do art. 56 do Decreto n  11.907, de 30 de janeiro de 2024, isto é, não tendo esteo

procedimento natureza fiscalizatória - analisar o atendimento do requisito de apresentação
de documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o capital social da
pessoa jurídica requerente de que trata o Art. 14, inciso III, 2  parte, da Portaria SPA/MFa

nº 827, de 2024. 

Importante registrar que a análise técnica conduzida pela SPA/MF no âmbito deste
Parecer não compartilha de competências legais para a condução de investigação
atribuídas às autoridades policiais, judiciais ou fiscais. 

Adicionalmente aos documentos adicionais apresentados em virtude da notificação de
comprovação do art. 14, o § 2º do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que faz
previsão de apresentação de documentação referente à idoneidade dos agentes, estabelece
que a pessoa jurídica requerente deve manter à disposição da Secretaria de Prêmios e
Apostas do Ministério da Fazenda os documentos que comprovem a declaração da
origem dos recursos de que tratam as alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do art. 10
da Portaria referida. 

Não obstante a ausência de atribuição investigativa no âmbito do procedimento de
autorização, a SPA/MF, no limite de suas competências e tendo em vista o dever de
cautela decorrente do art. 5º da Lei 14.790, de 2023, exigiu: 

a) que todas as pessoas naturais e jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput do
art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, incluídos os beneficiários finais, mesmo se
estrangeiros, apresentassem declaração de origem lícita dos recursos, seguindo o modelo
constante do Anexo VIII daquela Portaria; e 

b) por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo a este Processo SIGAP, que as pessoas
jurídicas requerentes apresentassem detalhamento da documentação para atendimento dos
requisitos constantes do art. 14 da referida Portaria. 

No caso do art. 14, inciso III, 2  parte, da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024a

(documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o capital social da
requerente) - objeto do presente Parecer Técnico - as exigências adicionais para o
detalhamento citado, de acordo com o Informe SPA nº 0002/2024 foram: 

Relatório assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica
requerente com as seguintes informações: a) pessoas naturais (nome, CPF) e
jurídicas (denominação social, CNPJ) que aportaram, de forma direta, recursos
financeiros na pessoa jurídica requerente para viabilizar a integralização do capital
social total, abrangendo inclusive valores que excedam R$ 30 milhões e valores
integralizados em exercícios anteriores; b) valor total em reais integralizado por
cada pessoa natural e jurídica de que trata o item “a”; c) descrição da origem dos
recursos aportados por cada pessoa natural e jurídica responsável pela
integralização do capital social de que trata o item “a”; e d) descrição de outras
fontes de recursos utilizadas pela pessoa jurídica requerente para integralização do
capital social; e 
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Conforme reconhecido pelos itens correspondentes do Parecer Técnico de Idoneidade 810
/2025/SIGAP/MF, (doc. SIGAP PID251), as declarações de origem lícita dos recursos
que compõem o capital social da Requerente foram apresentadas para todas as pessoas
exigidas pela Portaria SPA/MF n  827, de 2024. o

CONCLUSÃO

A análise técnica da documentação apresentada pela Requerente, em resposta à
notificação de pagamento prevista no art. 14 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, não
identificou, dentro dos limites de competência deste procedimento, elementos capazes de
afastar a presunção de veracidade legal atribuída ao declarado quanto à origem dos
recursos que compõem o capital social da pessoa jurídica requerente, se aplicável. As
declarações foram apresentadas conforme detalhado no Informe SPA nº 0002/2024 e
incisos II e III do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827. Assim, concluiu-se que foram
atendidos os requisitos documentais exigidos no art. 14, inciso III, 2a parte (origem de
recursos), da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, conforme detalhamento conferido a este
tópico pelo Informe SPA nº 0002/2024. 

O presente Parecer Técnico, sem caráter vinculante, pode ser utilizado, sem prejuízo de
outros subsídios ou diligências adicionais julgadas necessárias pela autoridade
competente, para o parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da
Fazenda. 



Página 1 de 4

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 24 de setembro de 2025

PARECER Nº / /0956/2025 SIGAP MF

Processo SIGAP Nº 0210/2024

Este documento contém informações protegidas pelo sigilo bancário e fiscal e
informações protegidas pela Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD)
e é destinado exclusivamente às partes autorizadas. É proibida qualquer divulgação,
reprodução ou uso não autorizado das informações aqui contidas, sob pena de
responsabilidade legal. 

Trata-se de análise do Requerimento de Autorização nº , apresentado pela 0210/2024 BB
, para atuar como agente operador deGAMING LTDA., CNPJ 57.522.731/0001-14

apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica de
apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14 

Nos termos do art. 14 da Portaria SPA nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes
poderão ser apresentados no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação para
pagamento: 

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16; 

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11; 

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10; 

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que trata
o inciso V do caput do art. 11; 

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e VI -
implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do caput
do art. 12. 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação encaminhada pela requerente
visando à comprovação dos requisitos constantes dos  do caput do art. 14,incisos I e II
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ADEQUAÇÃO DO REQUERIMENTO INICIAL:

Por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo neste Processo Sigap, a SPA/MF orientou
as requerentes que desejassem retificar ou alterar o número de marcas comerciais a
encaminharem nova versão do Requerimento de Autorização de que trata o inciso I do cap

do art. 8º (Anexo I) da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, em conjunto com os demaisut 
comprovantes dos requisitos referentes ao art. 14.

À vista disso, a requerente encaminhou novo Anexo I (REQ289), com as seguintes
informações:

a) número de licenças: 1 (uma) licença;

b) número de marcas comerciais: 2 (duas) marcas comerciais;

c) nome-fantasia: BB Gaming e X.BET;

d) segmento objeto das apostas de quota fixa: temática esportiva e jogos on-line
conjuntamente para as 2 marcas; e

e) modalidades a serem ofertadas: apenas virtual para as 2 marcas. 

ATUALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E DE PAGAMENTO:

A requerente encaminhou novo Anexo V (DIF260), acompanhado de certidão do Banco
Central (CIF261), incluindo nova instituição financeira. Com isso, o rol de instituições
financeiras e de pagamento que prestarão serviços financeiros à requerente passa a ser:

a) A55 Sociedade de Crédito Direto S.A., instituição financeira, CNPJ 48.756.121/0001-
94;

b) EFÍ S.A. - Instituição de Pagamento, instituição de pagamento, CNPJ 09.089.356/0001-
18;

c) Cartos Sociedade de Crédito Direto S.A., instituição financeira, CNPJ 21.332.862
/0001-91;

d) Celcoin Instituição de Pagamento S.A., instituição de pagamento, CNPJ 13.935.893
/0001-09; e

e) Banco Topázio S.A., instituição financeira, CNPJ 07.679.404/0001-00.

CONCLUSÃO 

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação de pagamento de que trata o art. 16 da Portaria SPA/MF nº 827, de
2024, permite concluir que os requisitos constantes dos incisos I e II do art. 14, que
tratam respectivamente do pagamento da outorga e da constituição da reserva financeira, f

. Adicionalmente, a requerente retificou o Anexo I e apresentou umaoram atendidos
nova instituição financeira.

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda.
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